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O Brasil dos anos 80

Os resultados preliminares do último censo 
apresentaram a face marcante do Brasil dos anos 80: 
um país urbano. Os dados revelaram que: a) 67% 
da população brasileira, cerca de 80 milhões de pes­
soas, vivem nas cidades; b) 29% dessa população, 
ou seja, aproximadamente 36 milhões de habitantes, 
residem nas nove regiões metropolitanas; c) cerca 
de trezentos, dos 4 mil municípios brasileiros, con­
centram metade da população nacional.

Este quadro significa que, do ponto de vista 
territorial, o país vem sofrendo um processo de ur­
banização acelerada e de concentração demográfi­
ca, com tendência a agravar os desequilíbrios regio­
nais e a provocar distorções no crescimento das ci­
dades. Significa, também, que está ampliada a res­
ponsabilidade social do administrador público, no 
sentido de orientar os investimentos de forma a pro­
mover a ocupação mais equilibrada do nosso terri­
tório, através do estabelecimento de um sistema de 
cidades que assegure melhor distribuição regional do 
desenvolvimento.

Para alcançar esses objetivos, é necessário in­
tensificar o uso de mecanismo voltados para obter 
a atuação coordenada entre as três esferas de go­
verno e ação articulada com o setor privado.

Torna-se indispensável dar continuidade, com 
firmeza, à estratégia de desconcentração urbana, de

modo a consagrar um padrão de desenvolvimento 
que aproveite as potencialidades do país, como um 
todo, que limite os graus de poluição nos centros in­
dustriais mais avançados, que possibilite a prestação 
dos serviços públicos em níveis mais adequados e 
que contribua para reduzir a tensão psicossocial nas 
áreas urbanas.

Verifica-se a existência de resistentes bolsões 
de pobreza urbana, concentrados nos segmentos de 
baixa renda, isolados nas periferias das grandes ci­
dades, somando mais de 1 milhão de pessoas em 
São Paulo e cerca de 400 mil favelados no Recife.

Parece indiscutível afirmar que a origem des­
sa configuração urbana está na ausência de uma es­
trutura mais ampla de serviços e de geração de em­
prego no meio rural e nas cidades do interior do país, 
provocando as migrações.

Com efeito, ainda com base no censo de 80, 
verifica-se que cerca de 8 milhões de domicílios, lo­
calizados nas cidades brasileiras de pequeno e mé­
dio porte, não dispõem de redes de abastecimento 
d'água; que, no mesmo universo, aproximadamente 
2 /3  dos domicílios não contam com sistema de es­
gotamento; que 1.300 municípios, durante a déca­
da de 1970, perderam população. É oportuno res­
saltar que, de acordo com pesquisas realizadas so­
bre migração, essa perda de população se deve à 
inexistência, no lugar de origem, de emprego, de 
oferta de escola e de serviço médico.



/A gestão metropolitana
A problemática urbana, no país, vem receben­

do, desde 1973, tratamento sistemático, por parte 
do governo federal, através de processos modela­
dores da organização institucional e da ação 
programática.

Efetivamente, a partir de estudos realizados pe­
lo IPEA, que subsidiaram a definição das nove atuais 
regiões metropolitanas -  Belém, Fortaleza, Recife, 
Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Pau­
lo, Curitiba e Porto Alegre - ,  através das leis com­
plementares n° 14 e n° 20, vêm sendo desenvolvi­
dos esforços para identificar e equacionar as ques­
tões relacionadas com a administração metropolita­
na.

Essa legislação introduziu, entre outros, dois 
aspectos normativos básicos: primeiro, o de que, em 
respeito ao princípio da Federação, cabe ao gover­
no dos estados a competência para gerir o planeja­
mento metropolitano; segundo, o de que a gestão 
metropolitana se dá através da unificação e da pres­
tação de serviços de interesse comum, nas áreas de 
planejamento integrado, saneamento básico, uso do 
solo, transportes e sistema viário, gás canalizado e 
aproveitamento de recursos hídricos e controle da 
poluição ambiental.

A institucionalização dessas nove regiões me­
tropolitanas encontrou justificativa na realidade; em 
todas elas, a configuração física e as condições 
sócio-econômicas, hoje ou no futuro próximo, exi­
gem a adoção de um esquema de ação metropoli­
tana. O esforço voltado para promover a industria­
lização, nas três últimas décadas, contribuiu em 
grande parte para o surgimento dessas aglomera­
ções. O censo de 80 registrou um incremento demo 
gráfico nas regiões metropolitanas, durante a déca 
da de 1970: de 4,39% ao ano em Salvador; de 
4,67% ao ano em Belo Horizonte; de 4,45% ao ano 
em São Paulo; e de até 5,80% ao ano em Curitiba.

A velocidade com que se formam essas con­
centrações urbanas e o porte que hoje apresentam, 
torna indispensável a utilização da forma de gestão 
metropolitana, capaz de atender eficientemente a 
demanda por infra-estrutura e por serviços sociais 
básicos.

O estabelecimento das regiões metropolitanas, 
inseridas na competência dos governos estaduais, 
em sintonia com o espírito federativo, objetiva prin­
cipalmente organizar, de forma conveniente, os ser­
viços de caráter supramunicipal. Este é um dos mais 
relevantes aspectos da legislação metropolitana. To­
davia, a execução das ações em nível metropolita­
no, na prática, não correspondeu, nesse particular, 
aos propósitos do legislador.

. Com exceção da função de planejamento, que 
obteve avanços significativos em algumas regiões 
metropolitanas, através do envolvimento dos órgãos 
setoriais e das prefeituras, no caso das demais fun­
ções não ocorreu a unificação dos serviços de inte­
resse metropolitano.

Na verdade, nos últimos oito anos o acervo de 
experiência da administração metropolitana, no país, 
indica como característica dominante o esforço em 
busca da articulação de ações.

Verifica-se que a tarefa principal, a que se de­
dicaram os gestores metropolitanos, foi a de asse­
gurar grau adequado de integração de iniciativas não 
só entre as esferas de governo-Únião, estados e mu­
nicípios, mas também do ponto de vista interseto- 
rial, procurando compatibilizar as ações sobre uma 
mesma área. Nesse caso, não se trata de sobrepor 
a variável espaço à ação setorial, mas de imaginar 
cenários alternativos para ocupação do solo urbano, 
de maneira socialmente desejável.

O administrador metropolitano reconheceu 
que, na impossibilidade de adotar um esquema mais 
formalizado de trabalho, uma das maneiras eficazes 
de consolidar a região metropolitana, era basear sua 
atuação no âmbito do entendimento político, da so­
lidariedade administrativa, de modo a gerar condi­
ções de estabilidade ao funcionamento do sistema 
metropolitano.

De fato, deixando de haver, como pretendera 
a lei complementar n? 14, a unificação dos serviços 
de interesse comum, a função metropolitana por ex­
celência passou a ser a integração de ações, de­
monstrada na tentativa do órgão metropolitano de 
exercitar a coordenação de programas, junto às 
agências setoriais do governo do estado, e de pro­
mover a articulação intergovernamental em relação 
às demais esferas de poder.

Esse esforço parece ser coerente não só quan­
to às condições de operação da administração, mas 
igualmente em relação ao contexto do federalismo.

A elaboração e implementação de planos de 
desenvolvimento devem-se basear, pelo menos, em 
dois pressupostos principais: a compatibilidade dos 
objetivos estabelecidos pelos órgãos que atuam nos 
diversos níveis de poder, e a harmonização das me­
tas definidas pelos órgãos setoriais.

Trata-se de alcançar esperada convergência na 
execução das ações da União, estados e municípios, 
e garantir a necessária compatibilidade entre os pro­
gramas de transporte, habitação, saneamento, in­
dústria, lazer etc.

Essa tarefa é tanto mais exigida quando se atua 
no espaço das regiões metropolitanas, onde a den­
sidade de população, a demanda de bens e serviços



e a localização de equipamentos requerem crescente 
racionalidade na aplicação dos investimentos. Nes­
se sentido, a edição do decreto n? 85.916/81 e a re­
solução n? 13/81 do Conselho Nacional de Desen­
volvimento Urbano constituem elementos funda­
mentais para orientar esse procedimento. Trata-se 
de um conjunto de normas que determinam diretri­
zes sobre as atividades da administração pública nas 
regiões metropolitanas, com o objetivo, entre outros, 
de propiciar a compatibilização entre o planejamen­
to e a programação financeira federal e o programa 
de investimentos das regiões metropolitanas.

O cumprimento desse decreto possibilita a ela­
boração mais segura dos planos metropolitanos de 
desenvolvimento em decorrência do conhecimento 
e da discussão das diretrizes contidas nos programas 
federais. Assegura, igualmente, a obtenção, em 
1983, de um quadro programático a ser considera­
do pelos novos administradores eleitos em 1982, 
contribuindo para a existência do almejado grau de 
continuidade administrativa. Garante, também, a 
crescente democratização das políticas públicas, 
através de debate e do ajustamento entre os progra­
mas federais e as prioridades previstas nos planos 
metropolitanos, cuja elaboração deve resultar do en­
tendimento do gestor metropolitano com os muni­
cípios integrantes da região metropolitana.

Configura-se, assim, o encadeamento de pro­
pósitos e iniciativas, que vão se adequando desde 
a base municipal até o nível federal, através de um 
trabalho de adensamento gradual e de ajustes 
sucessivos.

De outra parte, esse esforço pretende reunir 
um conjunto amplo de informações econômicas, so­
ciais e urbanísticas, contidas nos planos metropoli­
tanos, para permitir a construção de um quadro re­
ferencial capaz de subsidiar a atualização, oportuna­
mente, das diretrizes e objetivos da política nacio­
nal de desenvolvimento urbano.

Com base, entre outras, nas proposições de­
finidas pelos planos metropolitanos, será possível 
reorientar a política de desenvolvimento urbano, de 
modo a melhor conectá-la com as vocações e as ne­
cessidades das regiões e dos estados. É, portanto, 
uma via ampla de entendimento entre os níveis de 
governo e os órgãos setoriais, possibilitando a ex­
pressão das prioridades estaduais e municipais. Es­
sa orientação contribui para incorporar progressiva­
mente um novo estilo de planejamento, mais aber­
to e participativo. Procura envolver a sociedade não 
apenas como beneficiária, mas também como su­
jeito da ação do governo e busca sintonia entre o que 
é desejável pela comunidade e o que é viável reali­
zar pela administração pública.

Amplia-se a escala social do planejamento, au­
mentando suas fontes de formulação e elevando sua

capacidade crítica. A  prática desse estilo de plane­
jamento é especialmente recomendável nas cidades, 
onde a convivência urbana deve aproximar solida­
riamente as pessoas e onde cada um deve ser 
co-partícipe da gestão social.

Por uma política social urbana
Os investimentos realizados pelo setor públi­

co nas regiões metropolitanas, ao longo da última 
década, estiveram quase sempre voltados para fi­
nanciar a construção da infra-estrutura física, sobre­
tudo do sistema viário.

A aplicação de recursos nos setores sociais de 
educação, saúde, abastecimento, habitação e sa­
neamento se fez de forma residual e não correspon­
dente à ampliação da demanda por esses serviços 
verificada nos aglomerados metropolitanos.

No caso de habitação, ressalte-se o reconhe­
cido esforço promovido pelo BNH, a partir de 1980, 
com a prioridade conferida aos programas habita­
cionais de interesse social e, em especial, com a cria­
ção do PROMORAR, destinado a promovera recu­
peração de favelas e a financiar a aquisição da casa 
própria para as pessoas com rendimento entre 1 e 
3 salários mínimos.

A elevada concentração demográfica ocorri­
da nas regiões metropolitanas, sem a desejada con­
trapartida de oferta dos serviços sociais básicos, con­
figura uma tendência de agravamento das condições 
de vida para as populações carentes.

É também reconhecida a situação de desigual­
dade na distribuição de renda, que caracteriza, por 
exemplo, a região metropolitana do Recife, onde 
cerca de 80% da população economicamente ativa 
ganham entre 1 e 2,5 salários mínimos.

Por essas razões, é imperativa e oportuna a 
formulação de uma política social urbana, que coor­
dene ações, articule níveis e setores do governo, 
concentre recursos e seja coerente com a natureza 
e a dimensão dos problemas que, hoje, afetam gran­
de parte das populações que residem nas regiões 
metropolitanas.

Essa iniciativa é igualmente compatível com 
um novo estilo de planejamento, que busca ser mais 
flexível e descentralizado, na prática, e mais orien­
tado para o atendimento das carências sociais, no 
conteúdo.

Os indicadores relacionados com a composi­
ção e o padrão sócio-econômico dessas populações 
sugerem, de modo claro, as linhas que devem com­
por a política social urbana. Com efeito, o objetivo 
da ação deve ser a periferia urbana e sua clientela 
preferencial -  a população de menor renda. O per­



fil e o grau de suas necessidades, a sua falta de in­
tegração ao sistema produtivo, a exasperação polí­
tica a que está exposta, e o conteúdo ético da ação 
do administrador público, indicam ser indispensável 
selecionar a população pobre como objeto e sujeito 
da atuação governamental.

A  ação do governo, voltada prioritariamente 
para promover a integração social da população de 
menor renda, poderia envolver o fortalecimento e a 
conjugação dos seguintes componentes: a) empre­
go e renda, objetivando realizar programas intensi­
vos de mão-de-obra, capazes de ampliar as oportu­
nidades de emprego, inclusive no setor informal ur­
bano; b) habitação e saneamento, visando a elevar 
a oferta de casa própria, garantir a recuperação de 
favelas, inclusive com a regularização da posse da 
terra, e melhorar as condições de vida das popula­
ções carentes; c) alimentação e nutrição, no senti­
do de assegurar a um número crescente de crian­
ças do pré-escolar e do 10 grau uma dieta que pos­
sibilite seu crescimento físico e desenvolvimento 
mental adequados; d) educação, com a finalidade 
de garantir a universalização do ensino de 1o grau 
e intensificar a realização de cursos profissionalizan­
tes, ajustados ao perfil do mercado.

São diversos os programas realizados, atual­
mente, por entidades públicas dos vários níveis de 
governo, voltados para equacionar os problemas so­
ciais. Todavia, as ações se ressentem da adoção de 
uma perspectiva programática, que as integre, fa­
zendo com que a atuação coordenada do setor pú­
blico produza os esperados resultados sociais e 
econômicos.

Acentue-se, igualmente, que a proximidade fí­
sica existente entre o administrador estadual e mu­
nicipal, de um lado, e os problemas básicos da co­
munidade, de outro, sugere que as ações de execu­
ção devem ser atribuídas ao estado e ao município.

Nesse sentido, a estratégia para operacionali- 
zar, com eficácia, programas desse tipo, poderia 
comtemplar as seguintes linhas: a) coordenação de 
esforços e concentração de recursos, por parte do 
setor público como um todo, de modo a garantir ga­
nhos administrativos e ampliar os efeitos sociais na 
implantação dos programas; b) descentralizacão das 
ações de execução, em favor dos estados e dos mu­
nicípios, os quais, por deterem maior cqnhecimen- 
to sobre os problemas locais, dispõem de melhores 
condições para realizar os programas; c) seleção de 
áreas prioritárias, segundo critérios regionais, com 
a finalidade de ajustar a disponibilidade de recursos 
ao grau de carências sociais de determinados bol- 
sões de pobreza urbana.

Os novos parâmetros políticos
O processo de aperfeiçoamento das institui­

ções democráticas — que o país vive — abrange a 
mudança do padrão de relacionamento entre o go­
verno e a sociedade civil. Contempla graus mais ele­
vados de participação social no âmbito das decisões 
governamentais. Incide, igualmente, na definição 
das políticas públicas relacionadas com a esfera eco­
nômica e social.

Suas conseqüências deverão repercurtir, tam­
bém, no domínio da administração metropolitana, 
sobretudo em dois níveis: primeiramente, o da re­
gulamentação da gestão urbana; em segundo lugar, 
o da organização da ação político-aministrativa.

No que diz respeito ao ordenamento legal da 
administração urbana, a recente iniciativa do Minis­
tério do Interior, através do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Urbano (CNDU), de propor um 
novo estatuto jurídico que venha a apoiar a gestão 
urbana deve ser considerada no contexto das con­
dições sociais e econômicas que caracterizam, atual­
mente, a sociedade brasileira, em especial nas 
cidades.

Com efeito, o Anteprojeto de Lei para o De­
senvolvimento Urbano configura o propósito de ar­
ticular, de forma orgânica, os instrumentos capazes 
de responder as demandas sociais que se antepõem, 
hoje, a competência do gestor público. É uma pro­
posta que busca contribuir para que o processo de 
tranformação social se efetive de maneira pacífica e 
harmônica. O quadro de referência, que justifica a 
elaboração do mencionado anteprojeto, apresenta 
pelo menos quatro aspectos relevantes.

Em primeiro lugar, constata-se a defasagem 
entre as leis que regem o desenvolvimento urbano, 
sobretudo quanto ao planejamento das cidades e à 
operação dos serviços públicos, e a realidade de ca­
racterísticas reconhecidamente urbanas do país, 
atestada pelo censo de 1980.

Segundo, verifica-se a existência de resisten­
tes níveis de pobreza urbana, concentrados nos seg­
mentos de baixa renda, que habitam favelas da pe­
riferia. No caso de São Paulo, por exemplo, o nú­
mero de favelados é aproximadamente igual ao to ­
tal da população do Recife. Esses bolsões de pobreza 
carecem de praticamente todo tipo de serviço social 
básico.

Terceiro, observa-se o surgimento de graus 
crescentes de tensão psicossocial, nas regiões me­
tropolitanas, em decorrência da insatisfação provo­
cada pela ausência de oferta daqueles serviços de 
consumo coletivo, provocando o aumento da mar­
ginalidade e a incidência elevada de violência.



Quarto aspecto, reconhece-se a necessidade 
de atualizar os mecanismos de ordenamento do es­
paço urbano, através da atuação mais eficaz do pla­
nejamento do uso do solo, de modo a obter-se cres­
cente racionalidade na localização dos equipamen­
tos e na distribuição de atividades e de população, 
e a evitar-se a depredação do patrimônio ecológico 
e cultural.

O controle do uso do solo é tanto mais indis­
pensável quanto se identifica, no sítio urbano, o cen­
tro privilegiado de convivência, pois é na cidade onde 
não apenas devemos ficar próximos, mas onde po­
demos estar juntos, no esforço compartilhado de vi­
ver e construir.

De fato, o documento apresenta reconhecida 
dimensão social ao pretender que milhões de brasi­
leiros tenham acesso aos serviços sociais básicos, 
gerados a partir da oferta ampliada de habitação, cu­
jo déficit absoluto alcança mais de cinco milhões de 
unidades.

Envolve, além disso, a dimensão política da so­
ciedade, ao contribuir, através da prática da disten­
são urbana, para assegurar níveis desejáveis de es­
tabilidade do sistema social, beneficiando elevadas 
parcelas da população.

Concretiza, por sua vez, a dimensão econômi­
ca, na esfera de atuação dos agentes empresariais, 
porque cria condições para acelerar os investimen­
tos reprodutivos na área urbana, estimulando a ela­
boração e execução de projetos habitacionais e de 
infra-estrutura, capazes de gerar novas fontes de 
renda pública e privada e de propiciar oportunida­
des adicionais de emprego.

O documento incorpora a dimensão urbanís­
tica das cidades, ao sugerir que seja introduzido, na 
legislação, um elenco coerente de medidas relacio­
nadas com o seu planejamento, com o seu cresci­
mento de forma equilibrada, com a atuação espe­
rada do gestor público em relação aos problemas 
que afetam o sistema urbano, com a definição de 
normas que poss ib ilitem  m elhor a rticu lação 
intergovernamental.

Contempla ademais a dimensão ética do.go- 
verno, ao propor a execução de políticas públicas 
que expressem uma correspondência entre o que é 
socialmente necessário e o que é politicamente viá­
vel, estabelecendo almejada identificação de reite­
radas aspirações sociais com  as decisões da 
administração.

Na verdade, o Anteprojeto, coerente com a le­
tra e o espírito da Constituição federal, pretende ga­
rantir a extensão quantitativa do direito de proprie­
dade e assegurar, na prática, a sua função social.

O espaço urbano vem desempenhando papel

crescente na modelação da vontade política da na­
ção. É nas cidades, através de esforço consciente 
e solidário, que se projeta o perfil conteporâneo da 
sociedade brasileira. Torna-se oportuno conferir-lhes 
um estatuto que, sem deixar de ser singular, seja plu­
ral na sua destinação.

Quanto à^organização da ação politico-admi- 
nistrativa, no âmbito das regiões metropolitanas, 
verifica-se a existência de um quadro novo, bem di­
ferente daquele que prevalecia antes das eleições de 
novembro de 1982.

^ A lei complementar n? 14, que estabeleceu as 
regiões metropolitanas e sua mecânica de funciona­
mento, definiu como entidades responsáveis pela 
gestão metropolitana os conselhos deliberativos e 
consultivo, ambos presididos pelo governador do es­
tado, e um órgão de apoio técnico.

O Conselho Deliberativo é composto de um re­
presentante da prefeitura da capital, um represen­
tante das demais prefeituras da região metropolita­
na, e de três representantes de livre escolha do go­
vernador. O Conselho Consultivo conta com a par­
ticipação dos prefeitos de todos os municípios da re­
gião metropolitana.

Os órgãos de apoio técnico às atividades de­
senvolvidas na região metropolitana assumiram di­
versas formas, na medida em que os governos dos 
estados pretenderam conferir-lhes maior ou menor 
capacidade de execução, maior ou menor grau de 
flexibilidade jurídica e operacional.

No caso do Recife, do Rio de Janeiro e de Por­
to Alegre, foram instituídas fundações; no caso de 
Fortaleza, de Belo Horizonte e de Curitiba, criaram- 
se autarquias; no caso de São Paulo, foi organiza­
da uma secretaria de estado, à qual se vincula uma 
empresa pública; no caso de Salvador, criou-se uma 
empresa pública.

Independente da forma jurídica assumida por 
essas entidades, o processo de planejamento e de 
execução das ações metropolitanas caracterizou-se 
sempre pela necessidade de garantir níveis razoáveis 
de articulação intergovernamental. Esta tarefa, co­
mo vimos anteriormente, tornou-se imprescindível 
para compatibilizar os interesses e ajustar as progra­
mações definidas pelos órgãos da União, do esta­
do e dos m unicípios, que intervêm  no espaço 
metropolitano.

Ê oportuno ressaltar também que a condu­
ção das políticas metropolitanas realizou-se, com 
poucas e esparsas exceções, na base de decisões 
adotadas pelo governador do estado ou pela secre­
taria -  à qual o órgão metropolitano está vincula­
do -  e cumpridas por esse órgão, sem audiência 
dos conselhos deliberativo e consultivo.



Essa prática, de certo modo, refletiu as con­
dições políticas que condicionaram o processo de­
cisório e a ação governamental, no passado recen­
te, e que deverão orientar-se de acordo com outros 
padrões de relacionamento, processo que se iniciou 
com a posse das novas administrações, em marco 
de 1983.

Até novembro passado, o contexto político do 
país apresentava um quadro bipartidário, com ape­
nas um governo estadual de oposição ao governo 
da União. Com a realização das eleições, elevando 
o grau de participação da sociedade e possibilitan­
do maior transparência dos anseios comunitários, a 
situação política foi alterada para incorporar não ape­
nas diferentes representações partidárias, mas tam­
bém novas qualificações sociais. Surgiu um novo ce­
nário político-institucional, que modifica os parâme­
tros da ação administrativa e torna mais complexo 
o processo de gestão metropolitana.

Com efeito, o resultado das eleições determi­
nou uma mudança no perfil político dos governos 
estaduais e, principalmente, no dos municípios que 
integram as regiões metropolitanas. Esse fato envol­
ve uma série de configurações políticas de corres­
pondência e não-correspondência político-partidá- 
ria, nas regiões metropolitanas, sob o aspecto do re­
lacionamento entre as três esferas de governo.

No caso das regiões metropolitanas de São 
Paulo e do Rio de Janeiro, por exemplo, há municí­
pios cujos prefeitos são de oposição ao governo do 
estado, mas são do mesmo partido que apóia o go­

verno federal. E há municípios cujos prefeitos são de 
oposição tanto em relação ao governo do estado 
quanto em face do governo da União.

Essa nova feição política, surgida no domínio 
das regiões metropolitanas, resultante das eleições, 
exige a ampliação do esforço de articulação intergo- 
vernamental, que já vinha sendo exercido pelo ad­
ministrador metropolitano.

Impõe-se agora, diante da nova realidade, in­
tensificar o diálogo político e alargar a faixa de ne­
gociação administrativa, entre o governo do estado 
e as prefeituras localizadas na região metropolitana, 
em favor da manutenção do sistema de planejamen­
to e de execução das ações de interesse metropoli­
tana e de seu crescente aperfeiçoamento.

É possível prever a possibilidade de enrijeci- 
mento da articulação entre oã níveis de governo, ten­
do em vista a predominância de propósitos partidá­
rios.

Ê também correto supor que esse quadro evo­
lua de maneira diferenciada, expressando a criativi­
dade, o estilo e as peculiaridades locais.

Em qualquer das hipóteses, parece certo reco­
nhecer que o clima político aberto à cooperação 
construtiva poderá contribuir não só para a prática 
do entendimento e da conciliação, mas também para 
obtenção de crescente coerência entre o que é so­
cialmente desejável e o que é politicamente viável 
alcançar.


